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REFORMA TRIBUTÁRIA DO CONSUMO 

 
LEGISLAÇÃO 

 
1. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE BENS E SERVIÇOS (CBS) – REGULAMENTAÇÃO 

• Decreto nº 12.955, de 29 de abril de 2026 (DOU 30.04.26) 
 

2. IMPOSTO SOBRE BENS E SERVIÇOS (IBS) - REGULAMENTAÇÃO 

• Resolução CGIBS nº 06, de 30 de abril de 2026 (DOU 30.04.26) 
 

3. RECONHECIMENTO DAS DISPOSIÇÕES COMUNS À CBS E AO IBS NOS RESPECTIVOS 

REGULAMENTOS 

• Portaria Conjunta MF/CGIBS nº 07, de 30 de abril de 2026 (DOU 
30.04.26) 

 
4. SIMPLES NACIONAL – ADOÇÃO DA NFS-E DE PADRÃO NACIONAL – OBRIGATORIEDADE  

• Resolução CGSN nº 189, 23 de abril de 2026 (DOU 28.04.26) 
 

5. NF-E E NFC-E – NOTAS DE DÉBITO E DE CRÉDITO PARA LANÇAMENTO DE AJUSTES - 
ALTERAÇÕES PREVISTAS NOS AJUSTES SINIEF NºS 49/2025 E 08/2026 

• Nota Técnica 2025.002-RTC Versão 1.36 
 

6. DF-E - CÓDIGO DE CLASSIFICAÇÃO TRIBUTÁRIA, CST E CLASSIFICAÇÃO DO CRÉDITO 

PRESUMIDO DO IBS E DA CBS – ATUALIZAÇÃO DE TABELAS 

• Informe Técnico 2025.002 Versão 1.50 
 

7. NF-E ABI – CÓDIGOS RELATIVOS À MODALIDADE E NATUREZA DA OPERAÇÃO, ENTRE 

OUTROS 

• Tabela de Códigos Versão 2.00 (minuta) 
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ICMS 

 
LEGISLAÇÃO 

 
1. AL - OPERAÇÕES INTERESTADUAIS COM ENERGIA ELÉTRICA NÃO DESTINADA À 

COMERCIALIZAÇÃO OU À INDUSTRIALIZAÇÃO – REVOGAÇÃO DE RESTRIÇÕES APLICÁVEIS 

AO ESTADO – ALTERAÇÕES PROMOVIDAS NO CONVÊNIO ICMS Nº 83/2000  

• Convênio ICMS nº 52, de 06 de abril de 2026 (DOU 08.04.26) 
 

2. DF E ESTADOS – PRESTAÇÕES DE SERVIÇO DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGAS 

REALIZADAS POR CONTA DE TERCEIROS E MEDIANTE REMUNERAÇÃO – 

OBRIGATORIEDADE DE INFORMAR O CÓDIGO IDENTIFICADOR DA OPERAÇÃO DE 

TRANSPORTE (CIOT) NO MDF-E  

• Ajuste SINIEF nº 03, de 27 de março de 2026 (DOU 02.04.26) 
 

3. DF E ESTADOS – CORREÇÃO DE VALORES INDICADOS A MENOR NO CT-E SIMPLIFICADO 

– ALTERAÇÕES PROMOVIDAS NO AJUSTE SINIEF Nº 09/2007 – EFEITOS A PARTIR DE 

1º.06.2026 

• Ajuste SINIEF nº 04, de 06 de abril de 2026 (DOU 09.04.26) 
 

4. DF E ESTADOS – EMISSÃO DE MDF-E DISTINTO PARA CADA UNIDADE FEDERADA DE 

DESCARREGAMENTO – PROCEDIMENTOS – ALTERAÇÕES PROMOVIDAS NO AJUSTE 

SINIEF Nº 21/2010 – EFEITOS A PARTIR DE 1º.06.2026 

• Ajuste SINIEF nº 05, de 06 de abril de 2026 (DOU 09.04.26) 
 

5. DF E ESTADOS – CORREÇÃO DE ERRO IDENTIFICADO NA NF-E NO ATO DA ENTREGA DA 

MERCADORIA NAS HIPÓTESES DE QUE TRATA O AJUSTE SINIEF Nº 13/24 – 

ALTERAÇÃO PROMOVIDA NO AJUSTE SINIEF Nº13/2024 - EFEITOS A PARTIR DE 

1º.06.2026 

• Ajuste SINIEF nº 06, de 06 de abril de 2026 (DOU 09.04.26) 
 

6. DF E ESTADOS – RETORNO POR RECUSA, TOTAL OU PARCIAL, NA ENTREGA OU POR NÃO 

LOCALIZAÇÃO DO DESTINATÁRIO (AJUSTE SINIEF Nº 49/2025) – EMISSÃO DE 

DOCUMENTOS FISCAIS - ALTERAÇÃO NOS PROCEDIMENTOS - EFEITOS A PARTIR DE 

04.05.2026 

• Ajuste SINIEF nº 08, de 06 de abril de 2026 (DOU 09.04.26) 
 

7. DF E ESTADOS – NF-E - OPERAÇÕES NÃO PRESENCIAIS – INDICAÇÃO DO ENDEREÇO DO 

DESTINATÁRIO – ALTERAÇÕES PROMOVIDAS NO AJUSTE SINIEF Nº 19/2016 - EFEITOS 

A PARTIR DE 03.08.2026 

• Ajuste SINIEF nº 09, de 06 de abril de 2026 (DOU 09.04.26) 
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8. DF E ESTADOS - EMISSÃO DE NF-E NAS OPERAÇÕES PREVISTAS PARA EMISSÃO DE NFC-
E – DISPOSIÇÕES SOBRE A APRESENTAÇÃO DO DANFE SIMPLIFICADO TIPO 2 EM MEIO 

ELETRÔNICO – ALTERAÇÕES PROMOVIDAS NO Ajuste SINIEF nº 13/2025 – Efeitos 
a Partir de 03.08.2026 

• Ajuste SINIEF nº 10, de 06 de abril de 2026 (DOU 09.04.26) 
 

9. DF E ESTADOS - NF-E DE SAÍDA – VEDAÇÃO DA EMISSÃO QUE FAÇA REFERÊNCIA A UMA 

NFC-E, EXCETUANDO-SE A EMISSÃO DE NF-E COMPLEMENTAR – ALTERAÇÕES 

PROMOVIDAS NO AJUSTE SINIEF Nº 32/2025 – EFEITOS A PARTIR DE 05.10.2026 

• Ajuste SINIEF nº 11, de 06 de abril de 2026 (DOU 09.04.26) 
 

10. DF E ESTADOS - SUBSTITUIÇÃO DA NFC-E PELA NF-E NOS CASOS EM QUE O 

DESTINATÁRIO FOSSE IDENTIFICADO PELO CNPJ (AJUSTE SINIEF Nº 11/2025) – 

REVOGAÇÃO DA OBRIGATORIEDADE 

• Ajuste SINIEF nº 12, de 06 de abril de 2026 (DOU 09.04.26) 
 

11. DF E ESTADOS – NF-E - EVENTOS “CONFIRMAÇÃO DA OPERAÇÃO”, 
“DESCONHECIMENTO DA OPERAÇÃO” OU “OPERAÇÃO NÃO REALIZADA” – REGISTRO 

EM ATÉ 90 (NOVENTA) DIAS CONTADOS A PARTIR DA DATA DE AUTORIZAÇÃO DA NF-E 

• Ajuste SINIEF nº 14, de 06 de abril de 2026 (DOU 09.04.26) 
 

12. EMISSÃO DE DOCUMENTOS FISCAIS (I) NA VENDA PARA ENTREGA FUTURA; (II) PARA A 

BAIXA DE ESTOQUE; (III) EM RAZÃO DA REDUÇÃO DE VALORES OU QUANTIDADES, E 

(IV) QUANDO DO RETORNO POR RECUSA OU POR NÃO LOCALIZAÇÃO DO DESTINATÁRIO 

– DISCIPLINA PREVISTA NO AJUSTE SINIEF Nº 49/2025 – EFEITOS A PARTIR DE 

03.08.2026 

• Ajuste SINIEF nº 15, de 24 de abril de 2026 (DOU 30.04.26) 
 

13. SC – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - REQUISITOS PARA O ENQUADRAMENTO DE 

ESTABELECIMENTOS COMO ATACADISTA DE LUBRIFICANTES, PARA FINS DE 

RESPONSABILIDADE PELO RECOLHIMENTO DO IMPOSTO RELATIVO ÀS OPERAÇÕES 

SUBSEQUENTES COM LUBRIFICANTES 

• Portaria SEF nº 81, de 31 de março de 2026 (DOE-SC 07.04.26) 
 

14. ES – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - CONTRIBUINTE SUBSTITUÍDO – OBRIGAÇÃO DE 

EXIGIR COMPROVANTE DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO RETIDO 

• Decreto nº 6.364-R, de 1º de abril de 2026 (DOE-ES 02.04.26) 
 

15. AP – OPERAÇÕES COM EQUIPAMENTOS DE ENERGIA SOLAR E EÓLICA – APLICAÇÃO DA 

ISENÇÃO – ALTERAÇÕES PROMOVIDAS NO DECRETO Nº 2.047/2010 

• Decreto nº 2.368, de 08 de abril de 2026 (DOE-AP 08.04.26) 
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16.  AP – POLÍTICA DE INCENTIVOS FISCAIS E TRIBUTÁRIOS DESTINADA AO 

DESENVOLVIMENTO DO SETOR INDUSTRIAL (LEI Nº 3.395/25) – REGULAMENTAÇÃO 

• Decreto nº 2.349, de 07 de abril de 2026 (DOE-AP 07.04.26) 
 

17. MG – PRORROGAÇÃO DE BENEFÍCIOS FISCAIS E AMPLIAÇÃO DO PRAZO DO INCENTIVO À 

PONTUALIDADE  

• Decreto nº 49.222, de 29 de abril de 2026 (DOE-MG 30.04.26) 
 

18. RS – OPERAÇÕES COM MÁQUINAS E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS – REDUÇÃO DA BASE 

DE CÁLCULO (CONVÊNIO ICMS Nº 52/91) - PRORROGAÇÃO ATÉ 31.12.2026 

• Decreto nº 58.742, de 24 de abril de 2026 (DOE-RS 27.04.26) 
 

19. SP – DÉBITO FISCAL RELATIVO AO ICMS RETIDO POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – 

LIQUIDAÇÃO COM CRÉDITO ACUMULADO DESDE QUE EXIGIDO POR AUTO DE INFRAÇÃO 

OU INSCRITO NA DÍVIDA ATIVA – POSSIBILIDADE 

• Decreto nº 70.531, de 14 de abril de 2026 (DOE-SP 15.04.26) 
 

20. SP – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – OPERAÇÕES DE VENDA PORTA-A-PORTA – 

REVOGAÇÃO DAS PORTARIA SRE Nº 66 E 81 DE 2024 - - EFEITOS A PARTIR DE 

1º.07.2026 

• Portaria SRE nº 14, de 31 de março de 2026 (DOE-SP 01.04.26) 
 

21.  SP – POSTO FISCAL ELETRÔNICO – MODERNIZAÇÃO DO ACESSO AOS SERVIÇOS E 

ATUALIZAÇÃO DE REGRAS APLICÁVEIS AOS CONTABILISTAS – EFEITOS A PARTIR DE 

1º.07.2026 

• Portaria SRE nº 15, de 23 de abril de 2026 (DOE-SP 24.04.26) 
 

22. SP – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – OPERAÇÕES COM MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO E 

PRODUTOS ELETRÔNICOS - EXCLUSÃO DE MERCADORIAS DO REGIME - EFEITOS A 

PARTIR DE 1º.08.2026 

• Portaria SRE nº 19, de 29 de abril de 2026 (DOE-SP 30.04.26) 
 

23. NF-E - ALTERAÇÃO DO PRAZO DE MANIFESTAÇÃO CONCLUSIVA DO DESTINATÁRIO 

(AJUSTE SINIEF Nº 14/26) 

• Nota Técnica 2020.001 Versão 1.60 
 

24. NF-E E NFC-E - CNPJ ALFANUMÉRICO – ATUALIZAÇÕES 

• Nota Técnica 2026.004 Versão 1.00 
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JURISPRUDÊNCIA 
 

25. BENEFÍCIO PROMOCIONAL CONCEDIDO POR CUMPRIMENTO DE TERMO ANTES DA 

VENDA DA MERCADORIA (PROGRAMA DE FIDELIDADE) – DESCONTO INCONDICIONAL – 

O VALOR CORRESPONDENTE DEVE SER ABATIDO DO PREÇO DA OPERAÇÃO E CONSTAR 

EXPRESSAMENTE NO DOCUMENTO FISCAL EMITIDO 

• Resposta à Consulta Tributária nº 32591/2025, de 30 de março de 
2026 (DE-SP 01.04.26) 

 
26. SP– CRÉDITO FISCAL DEVIDAMENTE ESCRITURADO DENTRO DO PRAZO DECADENCIAL E 

REGULARMENTE MANTIDO NA ESCRITA FISCAL – UTILIZAÇÃO POR ESTABELECIMENTO 

ATIVO, A QUALQUER TEMPO, NAS HIPÓTESES PREVISTAS NA LEGISLAÇÃO 

• Resposta à Consulta Tributária nº 32994/2025, de 23 de abril de 
2026 (DE-SP 24.04.26) 

 
27. SP - ABERTURA DE ESTABELECIMENTOS FILIAIS DE EMPRESAS DE TERCEIROS NO MESMO 

ENDEREÇO DO ARMAZÉM GERAL – POSSIBILIDADE ADMITIDA DESDE QUE CADA FILIAL 

MANTENHA SUA INDIVIDUALIDADE E AUTONOMIA - DISTINÇÃO QUE NÃO PRECISA SER 

FÍSICA, PODENDO SER ASSEGURADA POR SISTEMAS ELETRÔNICOS DE DADOS OU POR 

QUALQUER OUTRO MÉTODO QUE GARANTA A CLARA E IMEDIATA DIFERENCIAÇÃO DOS 

ELEMENTOS QUE COMPÕEM CADA ESTABELECIMENTO 

• Resposta à Consulta Tributária nº 33257/2026, de 09 de abril de 
2026 (DE-SP 10.04.26 

 
28. SP – FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE CONSUMO, ACOMPANHADO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS LOGÍSTICOS – OPERAÇÃO DE NATUREZA ESSENCIALMENTE COMERCIAL, 
SUJEITA EXCLUSIVAMENTE À TRIBUTAÇÃO PELO ICMS 

• Resposta à Consulta Tributária nº 33416/2026, de 22 de abril de 
2026 (DE-SP 23.04.26) 
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ISS 

 
JURISPRUDÊNCIA 

 
1. FORNECIMENTO DE MÃO-DE-OBRA PARA TRABALHO TEMPORÁRIO – INCIDÊNCIA 

APENAS SOBRE A TAXA DE AGENCIAMENTO 

• Precedente da Justiça Estadual de Araras (Proc. nº 1000595-
57.2026.8.26.0038) 
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IPI 

 
JURISPRUDÊNCIA 

 
1. INDICAÇÕES OBRIGATÓRIAS NOS PRODUTOS E VOLUMES QUE OS ACONDICIONAREM – 

OBRIGAÇÃO QUE NÃO SE ESTENDE À EMBALAGEM IMPORTADA 

• Solução de Consulta COSIT nº 62, de 22 de abril de 2026 (DOU 
23.04.26) 
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IR E CSLL 

 
LEGISLAÇÃO 

 
1. ADICIONAL DE CSLL - INFORMAÇÃO NA DCTFWEB 

• Instrução Normativa RFB nº 2.319, de 30 de março de 2026 (DOU 
06.04.26) 

 
2. TRATADO PARA EVITAR DUPLA TRIBUTAÇÃO – BRASIL E PAÍSES BAIXOS – JUROS SOBRE 

CAPITAL PRÓPRIO – APLICAÇÃO DO ARTIGO 11 

• Ato Declaratório Interpretativo RFB nº 05, de 22 de abril de 2026 
(DOU 27.04.26) 

 
 

JURISPRUDÊNCIA 
 

3. LCP Nº 224/25 – ADICIONAL DO LUCRO PRESUMIDO – ILEGITIMIDADE  

• Precedente da Justiça Federal de São Paulo (Proc. nº 5005607-
09.2026.4.03.6100) 

 
4. INCORPORAÇÃO DE EMPRESA ADERENTE AO REFIS – MANUTENÇÃO DO LUCRO 

PRESUMIDO 

• Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Proc. 
nº 10283.720481/2019-16) 

 
5. SEGREGAÇÃO DE ATIVIDADES DO GRUPO ECONÔMICO – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

INDUSTRIALIZAÇÃO POR ENCOMENDA – PRESTADORA NO LUCRO PRESUMIDO – 

TOMADORA NO LUCRO REAL – AUSÊNCIA DE ESTRUTURAS AUTÔNOMAS – SIMULAÇÃO 

CARACTERIZADA 

• Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Proc. 
nº 10980.731589/2020-19) 

 
6. MÚTUOS INTERCOMPANIES – AUSÊNCIA DE CONTRATO ESCRITO – DEDUTIBILIDADE DE 

DESPESA FINANCEIRA ADMITIDA 

• Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Proc. 
nº 19515.720918/2015-91) 

 
7. IRPF – REDUÇÃO DE CAPITAL EM INVESTIMENTOS NO EXTERIOR – CARACTERIZAÇÃO 

COMO GANHO DE CAPITAL 

• Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Proc. 
nº 10980.740247/2023-24) 

 

https://carf.fazenda.gov.br/sincon/public/pages/ConsultarJurisprudencia/listaJurisprudenciaCarf.jsf
https://carf.fazenda.gov.br/sincon/public/pages/ConsultarJurisprudencia/listaJurisprudenciaCarf.jsf
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8. PLR PAGO A DIRETORES CELETISTAS – POSSIBILIDADE DE DEDUÇÃO  

• Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Proc. 
nº 14817.720115/2021-67) 

 
9. RESSARCIMENTO A CONSUMIDORES A TÍTULO DE FALHAS NA QUALIDADE DO SERVIÇO 

DE FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA – CARACTERIZAÇÃO DE DESPESA 

OPERACIONAL 

• Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Proc. 
nº 11274.720514/2021-14) 

 
10. IRPF - LIMITED LIABILITY COMPANY NOS EUA – CARACTERIZAÇÃO COMO REGIME 

FISCAL PRIVILEGIADO 

• Solução de Consulta COSIT nº 56, de 09 de abril de 2026 (DOU 
15.04.26) 

 
11. LUCRO PRESUMIDO – ATIVIDADE IMOBILIÁRIA – MULTA POR NÃO DEVOLUÇÃO DO 

IMÓVEL NO ESTADO EM QUE RECEBIDO – CARACTERIZAÇÃO COMO RECEITA BRUTA 

• Solução de Consulta COSIT nº 61, de 16 de abril de 2026 (DOU 
22.04.26) 
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PIS E COFINS 

 
LEGISLAÇÃO 

 
1. NÃO CUMULATIVIDADE – AQUISIÇÕES DE DESPERDÍCIOS, RESÍDUOS OU APARAS – 

UTILIZAÇÃO COMO MATÉRIA-PRIMA OU MATERIAL SECUNDÁRIO – POSSIBILIDADE DE 

APROPRIAÇÃO COMO CRÉDITO – VENDA DE DESPERDÍCIOS, RESÍDUOS OU APARAS - 

ISENÇÃO 

• Lei º 15.394, de 22 de abril de 2026 (DOU 23.04.26) 
 
 

JURISPRUDÊNCIA 
 

2. VARIAÇÃO CAMBIAL SOBRE REMUNERAÇÃO PELA CESSÃO DE MARCA - TRIBUTAÇÃO 

• Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Proc. 
nº 15746.720681/2020-31) 

 
3. NÃO CUMULATIVIDADE – DESPESAS COM PUBLICIDADE DIGITAL - IMPOSSIBILIDADE 

• Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Proc. 
nº 11000.724636/2021-08) 

 
4. CONTRATO DE TRANSPORTE COM TRECHO NACIONAL E INTERNACIONAL – 

POSSIBILIDADE DE APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS SOBRE AS DESPESAS COM O TRECHO 

NACIONAL 

• Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Proc. 
nº 11070.900489/2018-41 e Proc. nº 11070.901428/2014-78) 

 
5. DESPESAS COM TRANSPORTE DE PEÇAS E COMPONENTES ENTRE O LOCAL DE 

FABRICAÇÃO E O DE INSTALAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS – POSSIBILIDADE DE 

APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS 

• Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Proc. 
nº 10880.961328/2021-22) 

 
6. DESPESAS COM FRETE NACIONAL NA AQUISIÇÃO DE INSUMOS IMPORTADOS – 

POSSIBILIDADE DE APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS 

• Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Proc. 
nº 13005.901495/2013-11) 

 
7. ICMS – ST – EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO – POSSIBILIDADE – TEMA 1.125 DOS 

RECURSOS REPETITIVOS – EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO NA OPERAÇÃO DE 

AQUISIÇÃO – IMPOSSIBILIDADE 
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• Solução de Consulta COSIT nº 52, de 02 de abril de 2026 (DOU 
07.04.26) 

 
8. BENEFÍCIO DE CRÉDITO PRESUMIDO – OBRIGATORIEDADE DE APRESENTAÇÃO DO DIRBI 

NA DATA EM QUE O CRÉDITO É CONTABILIZADO 

• Solução de Consulta COSIT nº 66, de 23 de abril de 2026 (DOU 
24.04.26) 

 
9. CRÉDITOS DA NÃO CUMULATIVIDADE – SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA PATRIMONIAL – NÃO 

CARACTERIZAÇÃO COMO INSUMO 

• Solução de Consulta COSIT nº 64, de 22 de abril de 2026 (DOU 
30.04.26) 

 
10. AQUISIÇÃO DE CRÉDITO DE ICMS COM DESÁGIO - TRIBUTAÇÃO 

• Solução de Consulta COSIT nº 68, de 23 de abril de 2026 (DOU 
27.04.26) 
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DIVERSOS 

 
LEGISLAÇÃO 

 
1. REGULAMENTAÇÃO DO PROCEDIMENTO PARA PEDIDO DE FALÊNCIA PELA PGFN 

• Portaria Conjunta PGFN nº 903, de 31 de março de 2026 (DOU 
02.04.26) 

 
2. POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DE PREJUÍZO FISCAL E BASE DE CÁLCULO NEGATIVA DA 

CSLL NAS TRANSAÇÕES TRIBUTÁRIAS COM A RECEITA FEDERAL 

• Portaria RFB nº 676, de 27 de abril de 2026 (DOU 30.04.26) 
 

3. INSTITUIÇÃO DO PAINEL RECEITA – DISPONIBILIZAÇÃO DE INFORMAÇÕES FISCAIS E 

ECONÔMICAS PARA OS CONTRIBUINTES 

• Portaria RFB nº 678, de 29 de abril de 2026 (DOU 30.04.26) 
 
 

JURISPRUDÊNCIA 
 

4. SOCIEDADES DE GRANDE PORTE – DISPENSA DE PUBLICAÇÃO DE DEMONSTRAÇÕES 

FINANCEIRAS 

• Precedente do Superior Tribunal de Justiça (Resp 2.002.734) 
 

5. ITBI – TRANSFERÊNCIA PARA FINS DE INTEGRALIZAÇÃO DE CAPITAL – IMUNIDADE    

• Precedente da Justiça de Salvador (Proc. nº 8014198-
77.026.8.05.0001) 

 
6. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA – ABONO POR ADESÃO A PLANO DE CARGOS E 

REMUNERAÇÃO – NÃO INCIDÊNCIA  

• Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Proc. 
nº 16682.720818/2024-36) 

 
7. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA – COMPENSAÇÃO – RETIFICAÇÃO DE GFIP – 

DESNECESSIDADE  

• Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Proc. 
nº 15504.720738/2018-21) 
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